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Câmara Municipal da Calheta

Ata de Reunião do Júri n.o 1

Aos seis dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, no edifício da Câmara

Municipalda Calheta, reuniu o Júrido procedimento concursalcomum para constituição

de relação jurídica de emprego público, por tempo indetermínado, tendo em vista o
preenchimento de seis (6) postos de trabalho da caneira e categoria de Assistente
Técnico previsto e não ocupado, conforme caracterização no mapa de pessoal desta

Câmara Municipal, aberto por Aviso (extrato) n.o 3586/202512 publicado na 2." série, n.o

26 do Diário da Republica de 06.02.2025.----------
O Júri é constituído pelo Presidente: José Eleutério Câmara Lopes, Técnico Superior;

Membro Efetivo: Luís Duarte Freitas Nóbrega, ïécnico Superior, que substitui o

presidente nas suas faltas e impedimentos; Membro Efetivo: Rui Manuel Reis Caboz,
Técnico Superior
Com a presente reunião, propôs-se o Júri, nos termos do disposto no artigo 9.o da

Portaria n." 23312022 de 9 de setembro (adiante designada por Portaria), definír os
parâmetros de avalíação, a sua ponderação, a grelha classificativa e o sistema de
valoração finalde cada método de seleção, aplicáveis aos candidatos do procedimento,

tendo deliberado por unanímidade o seguinte
Para efeitos da alínea g), do n.o 3, do art,o 11.o da Portaria, o recrutamento será aberto
a candidatos com e sem vínculo de emprego público, nos termos do n.o 4, do art.o 30.o

da Lei n.o 3512014 de 20 de junho (adiante designada por LTFP).
Métodos de Seleção: Aos candidatos que reúnam as condições referidas no n.o 2 do

artigo 36.0 da Lei n.o 3512014, de 20 de junho, serão aplicados os métodos de seleção
obrigatórios de Avaliação Curricular, Entrevista de Avaliação de Competências e ainda
Avaliação Psicológica (AP). Nos termos do n.o 3, do artigo 36.o da referida Lei, os
métodos referidos, Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências,
podem ser afastados pelos candidatos atravós de declaração escrita (assinalando a

declaração mencíonada no Formulário de Candidatura), aplicando-se-lhes, nêsse caso,
os métodos previstos para os restantes candidatos.
Os métodos de Prova de Conhecimentos (PC) e a Avaliação Psicologica (AP), como
métodos obrigatórios, e o método facultativo de Entrevista de Avaliação de
Competências (EAC) serão aplicados aos seguintes candidatos: a) Sem relação juridica

de emprego público previamente constituída; b)Que não sejam títulares das categorias
correspondentes aos postos de trabalho a concurso; c) Que, sendo titulares das
categorias correspondentes aos postos de trabalho a concurso, se encontrem a cumprir
ou a executar atribuições, competências ou ativídades, diferentes das caraterizadoras
do posto de trabalho a ocupar; d) Que sejam titulares daquelas categorias e se

encontrem a cumprir ou a executar atribuíções, competências ou atividades
caraterizadoras do posto de trabalho a ocupar, mas tenham expressamente afastado a

avaliação curricular, no formulário de candidatura.----
Por razões de celeridade e de economia processual e considerando o elevado número
de candidatos que habitualmente se apresentam aos procedimentos concursais bem
como o princípio da boa gestão dos recursos, torna-se inviávela aplicação dos métodos
de seleção numa única fase à totalidade dos candidatos, pelo que, face ao caráter e

natureza do presente recrutamento, a utilização dos métodos de seleção será efetuada
nos termos do artigo 19.o da Portaria n.o 23312022, de 9 de setembro: . O primeiro
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método de seleção será aplicado a todos os candidatos admitidos após comprovação
do preenchimento dos requisitos legalmente exigidos na instrução da candidatura. A
aplicação do segundo método de seleção e dos métodos seguintes apenas a parte dos
candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a convocar por conjuntos
sucessivos de 10 candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando a
prioridade legal da sua situaçâo jurÍdico-funcional, até à satisfação das necessidades. -
A Prova de Conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos profissionais e as
competências técnicas necessárias ao exercício da função a concurso. A Prova de
Conhecimentos (PC) será de natureza teórico-prática, constituÍda por prova escrlta,
podendo sêr composta por questões de desenvolvimento, questões de escolha múltlpla,
e questões diretas, na qual serão abordadas questões inerentes e evidenciadoras de
conhecimentos adequados ao desempenho das funções integradas na área funcionala
concurso. A prova escrlta a aplicar será efetuada em sala, em suporte papel, sem
consulta de documentação, tendo a duração de 60 minutos. A Prova de Conhecimentos
(PC) a aplicar visa .avaliar os conhecimentos académicos e ou, profisslonais e a

capacidade para aplicar os mesmos a situagões concretas no exercicio de determinada
funçâo, bem como avalÍar o adequado conhecimento e utilização da lÍngua portuguesa,
sendo valorada numa escala de 0 a 20 valores e pela média final dela resultante,
considerando-se a valoração até às centésimas. A Prova de Conhecimentos (PC)
versará sobre as seguintes matérias:
- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) - Lei n.o 3512014, de 20 de junho,
Aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas; Código do Procedimento
Administrativo - Decreto-Lei n3 412015, de 7 de janeiro, na sua versão atualizada. Lei
n.o 7312013, de 3 de setembro, que aprova o Regime Financeiro das Autarquias Locais
e das Entidades lntermunicipais, na sua versão atualizada. Decreto Lei n.o 19212015, de
11 de setembro, que aprova o Sístema de Normalizaçâo Contabilística para as
Administrações Públicas, na sua versão atualizada. Lei n.o 7512013, de 12 de setembro
que aprova o regime jurÍdico das autarquias locais, na sua versão atualizada, A
indicação da legislação mencionada no ponto anterior, deverá ser epnsiderada pelos
candÍdatos sempre na sua atual redação, encontrando-se disponívele consolidada no
site do Dlário da República em https://dre.pt.
A Avaliaçâo Psicológica (AP) visa avaliar aptidões, caracterÍsticas de personalidade e
ou competências comportamentals dos candidatos, tendo como referência o perfil de
competências previamente definido, podendo comportar uma ou mais fases,
A aplicação deste método de seleção, obedecerá ao estipulado no artigo 21.o da
Portaria,

A avaliação psicológica é valorada de acordo com o n.o 2, do artigo 21P da Portaria
através das mençôes classificativas de Apto e Não Apto, sendo excluÍdo do
procedimento concursal o candldato que tenha obtido juÍzo de Não Apto num dos
métodos de seleção ou numa das suas fases
O método de seleção Avaliação Cunicular visa aferlr os elementos de maior relevância
para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais a habilitação académica ou nível de
qualificação, a formação profissional, a experiência profissional e a avaliação de
desempenho.
Na Avaliaçâo Cunicular serão conriderados os seguintes elementos de maior relevância
pera o posto de trabalho: a) Habilitação Académlca (HA) -será ponderada a titularidade
da habilltação exigível, escolaridade obrigatória, não havendo posslbilldade de
substituição do nlvel habilitacional por formação ou experiência profissional; b)
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Formação Profissional(FP) - apenas se considerará a formação proÍissional respeitante

às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e

as competências necessárias ao posto de trabalho a preencher. c) Experiência

Profissional (EP) - será valorizada a experiência com incidência sobre a execução de

atividades atinentes ao poslo de trabalho sm causa. d) Avaliação de Desempenho (AD)

- será ponderada a avaliação relativa ao último perÍodo avaliativo, em que o candidato

cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de

trabalho a ocupar
Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoragão

até às centósimas, sendo a classificação obtida através da média ponderada das

classificaçÕes dos elementos a avaliar, pela seguinte fórmula: 4ç = (307o x HA) + (300/o

x FP) + (3070 x EP) + (100/o x AD)
a) Na Habilitação Académica (HA), será ponderada a titularidade da habilitação exigÍvel,

não havendo possibilidade de substituição do nível habitacional por formagão ou

experiência proÍissional, certificada pelas entidades competentes.

As habilitações académicas serão ponderadas e valoradas da seguinte forma:

Escolaridade obrigatória 18 valores

b) Na Formação Profissional (FP), apenas será considerada formação proÍissional

obtida nos últimos 10 anos, respeitante às áreas de formaçâo e aperfeiçoamento
profissional relaclonadas com as exigências e as competências necessárias ao posto

de trabalho a preencher e valorizadas ao máximo de 20 valores, assim ponderadas. --
Sendo que o número de horas, serão calculadas da seguinte forma:

Até 14 horas 12 valores

Entre 15h a28h 14 valores

Entre29he40h 16 valores

Superior a 40h 20 valores

O certificado da ação de formação que não mencionar o nome do formando, a data e o

número de horas, não será considerado.

c) A Experiência Profissional (EP) com incidência sobre a execução de atividades

atinentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das mesmas. Só será

contabilizado, como tempo de expeÍência profissional, o correspondentê ao exercício

de funções, no âmbito da função pública, inerentes ao posto de trabalho a contratar,

devendo ser sempre comprovado, e será valorado de acordo com a tabela qug se

segue:

Sem experiência 10 valores

Até 3 anos 12 valores

lgual ou mais de 3 anos e menos de 6 anos 14 valores

lgualou mais de 6 anos e menos de 9 anos 16 valores

lgualou mais de I anos e menos de 15 anos 18 valores

lgual ou mais de 15 anos 20 valores
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d) Na Avaliação do Desempenho (AD), será ponderada a avaliação relatlva ao último
período, não superior a dois anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição,
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, sendo valorado
do seguinte modo:

Caraterizaçâo do método de seleção Entrevista de Avaliação de Competências (EAC):
O método de seleção Entrevista de Avaliação de Competências visa obter informações
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as competências
consideradas essenciais para o exercício da função.
Na Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) o Júri deliberou que lncidirá nos
comportamentos associados às competências abaixo elencadas e adequadas às
funções em específico, todas com a mesma ponderação:
-Orientação para o serviço público;
-Comunicação;
-Relacionamento interpessoal ;

-Responsabilidade e compromisso com o serviço.
Este método de seleção será valorado segundo os nívels qualiÍicativos de Elevado,
Bom, Suficiente, Reduzido e lnsuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as
classificações de 20,16,'12,8 a 4 valores.
De acordo com o n.o 4, do arl,o 21,o da Portaria da Portaria, ficam excluÍdos, os
candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos
ou fases, não lhes sendo aplicados o método ou fases seguintes e os candidatos que
tenham obtido um JuÍzo de Não Apto num dos métodos de seleção ou numa das suas
fases.----
A ClassiÍicação Final (CF) será resultante da pontuação obtida nos métodos de seleção
indicados de acordo com a seguinte fórmula: gp = (PC x 50%) + (AP x Apto) + (EAC x
5070) ou 6p = (AC x 5070) + (EAC x50o/o) + (Ap x Apto).

Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, pela ordem constante do presente
aviso, considerando-se excluÍdo do procedimento o candidato que não compareça à
realização de um método de seleção, ou gue tenha obtido uma valoração inÍerior a g,5

valores num dos métodos ou um juÍzo Não Apto num dos métodos ou fases, de acordo
com o estabelecido no n.o 4 do artigo 21.o da Portaria, não lhe sendo apllcado o método
de seleção ou fase seguinte.--
Critérios de ordenação preferencial: em caso de igualdade de valorações serão
aplicados os critérios de ordenação preferencial constantes no artigo 24.o da Portaria.
Caso subsista a igualdade de valorações, a preferência de valoração será feita pela
suguirrtu urtlerrr. l)u uarrdldato com mals tempo de experlênclã êÍÌt funçoes slÍïìtlârês âo
posto de trabalho a concurso, devidamente comprovada; ll) candidato mais novo. ----

Desempenho insuficiente/ inadequado 0 valores

Sem avaliação de desempenho 10 valores

Desempenho bom/ adequado 14 valores
Desempenho muito bom/ relevante 16 valores

Desempenho excelente 20 valores
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Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e rediglda a presente ata que val

eer assinada pelos membros do Júri.

O Júrl,

(José Eleutórlo Câmara LoPes)

(LuÍs Duarte Freltae Nóbrega)

(RulManuel Rels Caboz)


